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CURSO DE EXTENSÃO 
 

 
NOME: DIREITO, SAÚDE E MEDICINA 

 

PROFESSOR: Carlos José Pacheco 

 

PÚBLICO-ALVO: graduandos e graduados em Medicina 

 

CARGA HORÁRIA: 60h/a 

 

JUSTIFICATIVA: A Constituição Federal de 1988, ao longo de seu texto, 

consagra o direito à vida, à saúde e à dignidade da pessoa humana como 

valores indispensáveis à satisfação do ser humano. A efetividade destes 

direitos, porém, numa concepção biológica, tendo em vista a vida, e por 

consequência a saúde e a dignidade, estarem corporificadas numa complexa 

máquina denominada corpo humano, toda vez que desajustes e interferências 

externas e internas afetam seu funcionamento, necessário se faz a atenção e 

o cuidado de profissionais da área da saúde para restabelecer seu pleno 

desenvolvimento e harmonia.  

 

 Com isto, pelo fato das ações dos profissionais médicos incidirem 

diretamente sobre um bem jurídico protegido por diversas normas legais, 

aliado ao fato do paciente ser um sujeito de direito, o profissional médico, 

além de todo o conhecimento técnico inerente à profissão adquirido ao longo 

da graduação, deverá pautar sua atuação em consonância com o 

ordenamento jurídico brasileiro, sob pena de serem responsabilizados 

legalmente por eventuais desvios de conduta ou não observância de deveres 

éticos/legais pertinentes à relação médico-paciente. 

 

Assim, o conhecimento de noções de institutos jurídicos pertinentes à 

relação médico-paciente pelos graduandos e egressos dos cursos de 

Medicina proporcionará uma atuação legítima, sob o aspecto legal, 

contribuindo, por consequência, em evitar dissabores futuros oriundos desta 

relação diante de questionamentos sobre a legalidade de seus atos ou 

omissões. 



 

EMENTA: Direito, Sociedade e Constituição Federal. Atividade médica e 

aspectos cíveis. Atividade médica e aspectos penais. Atividade médica e 

aspectos éticos. Atividade médica e aspectos processuais.  

OBJETIVO GERAL: Proporcionar aos graduandos e egressos dos cursos de 

Medicina o conhecimento e interpretação de noções básicas de Direito 

mediante estudo teórico/prático com enfoque em estudos de casos com o 

intuito de promover uma prática médico-profissional norteada por princípios 

ético/legais e visão crítico-reflexiva dos direitos e deveres presentes na 

relação médico-paciente. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS:  

 

- Discutir a importância do Direito na sociedade contemporânea e o papel dos 

diversos valores (vida, liberdades etc.) previstos na Constituição Federal de 

1988 na concretização dos ideais democráticos. 

 

- Proporcionar a apreensão dos diversos institutos jurídicos ligados ao Direito 

Civil incidentes na atividade médica, seja quanto à vontade do paciente e/ou a 

legitimidade de representantes legais diante de sua capacidade em decidir, 

bem como delinear as nuances da responsabilidade civil por erro médico e 

repercussões jurídicas advindas de eventuais desvios de conduta 

(imprudência, negligência e imperícia)   

 

- Levar a compreender a visão dos crimes e penalidades previstos na 

legislação penal pertinentes à relação médico paciente, aliado a um 

embasamento teórico quanto aos conceitos, princípios e características que 

norteiam este campo do Direito, objetivando proporcionar a identificação dos 

bens jurídicos protegidos pela legislação penal em situações-problema e 

decisões judiciais apresentados, com o intuito de possibilitar uma análise 

quanto as barreiras e requisitos que legitimam ou impedem a atuação sobre 

estes valores. 

 



 

- Reconhecer os princípios presentes no Código de Ética Médica (Resolução 

nº 1931/2009) que balizam a relação médico-paciente, permitindo conduzir os 

profissionais a uma práxis reflexiva que concilie os conhecimentos técnicos 

com os preceitos éticos, enfocando as implicações e conseqüências pelo 

desrespeito perante os Conselhos de Medicina. 

 

- Compreender os aspectos processuais em caso de questionamento junto ao 

Poder Judiciário quanto à atuação médica, apresentando as fases deste 

procedimento, o papel dos atores envolvidos, os meios de defesa, as provas 

quanto aos fatos alegados, preconizando o valor do prontuário e documentos 

médicos na composição de conflitos. 

 

ATITUDINAL: Desenvolvimento de atitudes e ações crítico-reflexivas e ético-

profissionais inerentes as relações médico-pacientes. 

 

CONCEITUAL: Conhecimento das noções básicas do Direito que embasam a 

prática médico-profissional.  

 

PROCEDIMENTAL: Aquisição de habilidades de: 

 

a) leitura, interpretação e comparação de situações-problema que envolvam a 

prática médico-profissional 

 

b) síntese e análise que promovam, além da apropriação do conhecimento em 

Direito, a capacidade de discernir com lógica e argumentação seu 

posicionamento profissional frente ao paciente, bem como sua 

responsabilidade social diante da profissão e da sociedade. 

 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

 

 

UNIDADE 1 

 

Direito, Sociedade e Constituição Federal 

 

 

CARGA HORÁRIA 

 

08 h/a. 

 

 



 

 

 

 

CONTEÚDO 

 

Constituição Federal. Princípios e Direitos 

Fundamentais. Dignidade da pessoa humana. 

Cidadania. Direito à vida. Direito à saúde. Direito a 

intimidade, vida privada, imagem e honra. Liberdade de 

profissão e atividade médica. Liberdade de crença. 

 

 

 

 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

BÁSICA 

 

 

MENDES, Gilmar Ferreira e BRANCO, Paulo Gustavo 

Gonet. Curso de direito constitucional. 7. ed. rev. e 

atual. São Paulo: Saraiva, 2012. 

SILVA, José Afonso da. Curso de direito 

constitucional positivo. 35. ed. rev. e atual. São 

Paulo: Malheiros, 2012. 

 

 

 

 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

COMPLEMENTAR 

 

 

FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Direitos 

humanos fundamentais. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 

2011  

 

MORAES, Alexandre. Direitos humanos 

fundamentais: teoria geral, comentários aos arts. 1º a 

5º da Constituição da República Federativa do Brasil, 

doutrina e jurisprudência. 9. ed.  São Paulo: Atlas, 2011 

 

BULOS, Uadi Lammêgo. Curso de direito 

constitucional. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2012   

 

 

 

UNIDADE 2 

 

Atividade médica e aspectos cíveis 

 

 

CARGA HORÁRIA 

 

16 h/a. 

 



 

 

 

 

 

CONTEÚDO 

 

Personalidade civil e capacidade civil. Incapacidade 

civil absoluta e relativa. Emancipação. Representação 

legal. Tutela, Curatela e Pátrio Poder. Autonomia da 

vontade. Consentimento informado. Responsabilidade 

Civil. Responsabilidade objetiva, subjetiva, contratual e 

extracontratual. Obrigação de meio e de resultado. 

Imprudência, negligência e imperícia. ação ou omissão. 

Elementos da responsabilidade (conduta humana, nexo 

causal e resultado). Excludentes da responsabilidade.  

Indenização 

 

 

 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

BÁSICA 

 

 

TARTUCE, Flávio. Manual de direito civil: volume 
único. 2. ed. rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: 
Forense; São Paulo:  Método, 2012.  

 

KFOURI NETO, Miguel. Responsabilidade civil do 
médico. 7. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais, 2010. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

COMPLEMENTAR 

 

 

GAGLIANO, Pablo Stolze e PAMPLONA FILHO, 

Rodolfo. Novo curso de direito civil, volume III: 

responsabilidade civil. 4. ed. ver., atual. e reform. São 

Paulo: Saraiva, 2006.  

ROBERTO, Luciana Mendes Pereira. 

Responsabilidade civil do profissional de saúde & 

consentimento informado. 2. ed. (ano 2008), 2. 

reimpr. Curitiba: Juruá, 2010.   

GIOSTRI, Hildegard Taggesell. Erro médico: à luz da 

jurisprudência comentada. 2. ed. (ano 2004), 5. reimpr. 

Curitiba: Juruá, 2011. 

 



 

 

 

 

UNIDADE 3 

 

Atividade médica e aspectos penais 

 

 

CARGA HORÁRIA 

 

16 h/a. 

 

 

 

 

 

CONTEÚDO 

 

Responsabilidade criminal e atividade médica. Dolo e 

culpa. Estado de necessidade, estrito cumprimento do 

dever legal e exercício regular de direito. Crimes em 

espécie. Homicídio doloso e culposo. Eutanásia, 

distanásia e ortotanásia. Lesões corporais. Aborto 

(criminoso e legal). Sigilo Médico. Notificação 

compulsória de doenças. Exercício Ilegal da Medicina. 

Constrangimento ilegal. Omissão de socorro. Falsidade 

de Atestado Médico 

 

 

 

 

 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

BÁSICA 

 

 

CAPEZ, Fernando. Curso de direito penal, volume 2, 

parte especial: dos crimes contra a pessoa a dos 

crimes contra o sentimento religioso e contra o respeito 

aos mortos (arts. 121 a 212). 12. ed. São Paulo: 

Saraiva, 2012. 

CAPEZ, Fernando. Curso de direito penal, volume 3, 

parte especial: dos crimes contra a dignidade sexual a 

Dos crimes contra a administração pública. (arts. 213 a 

359-H). 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2012. 

 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

COMPLEMENTAR 

 

 

FRANÇA, Genival Veloso de. Direito médico. 10. ed., 

rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2010 



 

DINIZ, Maria Helena. O estado atual do biodireito. 8. 

ed., rev., aum. e atual. São Paulo: Saraiva, 2011. 

FABRINI, Renato N.; MIRABETE, Júlio Fabrini. Manual 

de direito penal. Volume 2. Parte especial. Arts. 121 

a 234-B do CP. 29. ed. rev. atual. São Paulo: Atlas, 

2012. 

 

 

UNIDADE 4 

 

Atividade médica e aspectos éticos 

 

 

CARGA HORÁRIA 

 

12 h/a. 

 

 

 

 

 

CONTEÚDO 

 

Responsabilidade ética e Conselhos Profissionais de 

Medicina. Código de Ética Médica (Resolução CFM 

1.931/2009) e a relação médico-paciente. Direitos e 

deveres do médico. Direitos e deveres do paciente. 

Relação dos médicos com familiares do paciente. 

Relação entre médicos. Documentos médicos 

 

 

 

 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

BÁSICA 

 

 

BARROS JÚNIOR, Edmilson de Almeida. Código de 

ética médica 2010: comentado e interpretado: 

(resolução CFM 1.931/2009). São Paulo: Atlas, 2011. 

FRANÇA, Genival Veloso de. Direito médico. 10. ed., 

rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2010. 

 

 

 

 

 

 

 

DINIZ, Maria Helena. O estado atual do biodireito. 8. 

ed., rev., aum. e atual. São Paulo: Saraiva, 2011. 



 

 

 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

COMPLEMENTAR 

 

BARROS JÚNIOR, Edmilson de Almeida. Direito 

médico: abordagem constitucional da responsabilidade 

médica. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2011. 

GOMES, José Benjamim. Ética e medicina: de 

Hipócrates à criação dos primeiros hospitais. Rio 

de Janeiro: Revinter, 2012. 

 

 

 

UNIDADE 5 

 

Atividade médica e aspectos processuais 

 

 

CARGA HORÁRIA 

 

08 h/a. 

 

 

 

 

CONTEÚDO 

 

 

 

 

 

Processo judicial. Direito de ação. Petição inicial. Meios 

de defesa. Partes (autor, réu, terceiros). Aspectos 

procedimentais.  Devido processo legal, ampla defesa 

e contraditório. Prova na relação médico-paciente 

(documental, testemunhal, pericial). Valor do prontuário 

médico. Sentença judicial 

 

 

 

 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

BÁSICA 

 

 

 

CINTRA, Antônio Carlos de Araújo; DINAMARCO, 

Cândido Rangel; GRINOVER, Ada Pellegrini. Teoria 

Geral do Processo. 28. ed. São Paulo: Malheiros 

Editores, 2012 

DIDIER JR., Fredie. Curso de Direito Processual 

Civil. Introdução ao Direito Processual Civil e 

Processo de Conhecimento. Volume I. 14. ed. Bahia: 

JusPODIVM, 2012.  

 



 

 

 

 

 

 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

COMPLEMENTAR 

 

 

DONIZETTI, Elpídio. Curso Didático de Direito 

Processual Civil. Especialmente de acordo com as 

Leis nº 12.424/11 e 12.431/11. 16 ed. rev., ampl. e 

atual. São Paulo: Atlas, 2012 

NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Manual de 

direito processual civil. 4. ed. rev. atual. e ampl.. Rio 

de Janeiro: Forense: São Paulo. MÉTODO, 2012  

KFOURI NETO, Miguel. Responsabilidade civil do 

médico. 7. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Editora 

Revista dos Tribunais, 2010. 

 

 

 

 

METODOLOGIA DE ENSINO: Aulas expositivas dialogadas. Estudo de casos 

e decisões judiciais. Oficina. Seminário. Debate. 

 

RECURSOS DIDÁTICOS: Data Show. Quadro. Material impresso. 

 

AVALIAÇÃO: Será processual e decorrente da aplicação de trabalhos e 

atividades diversificadas sobre situações-problemas hipotéticas onde serão 

avaliados a participação do aluno e sua fundamentação com base nos 

princípios e normas legais apresentados durante o curso.  


